
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 866638 - SP (2023/0398371-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : VALTER ANIBAL DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a "multirreincidente, 
estando, inclusive, em cumprimento de pena por uma condenação anterior 
pelo crime de tráfico de drogas."

3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes apreendidos, “
justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública”. (AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5.  Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 866638 - SP (2023/0398371-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : VALTER ANIBAL DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a "multirreincidente, 
estando, inclusive, em cumprimento de pena por uma condenação anterior 
pelo crime de tráfico de drogas."

3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes apreendidos, “
justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública”. (AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5.  Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Valter Anibal do 

Nascimento contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, 

sob a premissa de que "as duas Turmas deste Colendo Tribunal da Cidadania possuem 

entendimento sedimentado no sentido de que a reincidência, por si só, não justifica a 

medida extrema, principalmente quando a apreensão de drogas é ínfima, como acontece 

in casu." (fl. 86.) 

Postula, assim, pelo provimento do presente recurso com a fim de que a ordem 

de habeas corpus seja concedida.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, sob a premissa 

de que "as duas Turmas deste Colendo Tribunal da Cidadania possuem entendimento 

sedimentado no sentido de que a reincidência, por si só, não justifica a medida extrema, 

principalmente quando a apreensão de drogas é ínfima, como acontece in casu." - fl. 86.

Como consta na decisão agravada, a prisão preventiva do paciente está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, ante a "multirreincidente, 

estando, inclusive, em cumprimento de pena por uma condenação anterior pelo crime de 

tráfico de drogas."

Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes apreendidos, “justifica-se a 
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imposição da prisão preventiva da agente pois, como sedimentado em farta 

jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos 

ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 

cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública”. 

(AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 175.527/RS, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC 

n. 780.490/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 164.793/RS, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 

22/11/2022, DJe de 25/11/2022.

Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 

que insuficientes para resguardar a ordem pública.

A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 

771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 

10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 866.638 / SP
Número Registro: 2023/0398371-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004512920238260653 22560173820238260000 22666062023 673012023

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALTER ANIBAL DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALTER ANIBAL DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2024
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